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ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO Nº 140/2022 

 

Bujaru, 06 de outubro de 2022. 

Processo Físico: 16.881/2022 – PMB 

Procedimento Administrativo: Pregão Eletrônico nº 18/2022. Sistema de Registro de Preço. 

 

Assunto: Procedimentos para aquisição de EVENTUAL AQUISICAO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, 

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Bujaru e Secretaria Municipal de 

Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Administração e 

Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social do município de BUJARU/PA, conforme 

proposta de Termo de Referência juntado aos autos do Processo licitatório na modalidade 

PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA nº. 018/2022 - PMB, consoante Lei n° 10.520/02, Decreto 

Federal n° 10.024/19, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 02/2010, Lei Complementar nº. 

123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014, Lei Complementar nº. 2016, Decreto nº. 

7.892/2013, Decreto nº. 8.538/2015, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 

8.666/1993, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a fim de suprir as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Bujaru e das Secretarias Correlatas, conforme Termo de Referência já 

mencionado e analise do controle interno nº 138/2022 

 

 

A COMISSÅO PERMANENTE DE LICITAÇÅO – CPL   

 

             Da análise dos documentos apresentados na ordem do processo físico em 

epígrafe, constatamos o seguinte: 

 

            O presente Processo é originário dos Ofícios nº 098/2022 – Secretaria 

Municipal de Administração ; Ofício n˚ 139/2022 da Secretaria Municipal de Educação; 

Ofício 066/2022 da Secretaria Municipal de Saúde e Ofício 085/2022 da Secretaria Municipal 

de Trabalho e Promoção Social o qual versa sobre solicitação de EVENTUAL AQUISICAO DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender as necessidades  Prefeitura Municipal de Bujaru e 

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças e Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social do município 

de BUJARU/PA, conforme proposta de Termo de Referência constante nos autos. Tratou-se, 

assim, o Processo licitatório na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, sendo 

registrado sob o nº. 018/2022 -, consoante Lei n° 10.520/02, Decreto Federal n° 

10.024/19 e demais atos normativos correlatos.   

 

           Vieram os autos para Análise do Controle Interno/PMB pela Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, com seguintes documentos:  
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1. Termo de Referência; 

2. DESPACHO da SEMAD para SETOR de COMPRAS para cotação de preços e elaboração de MAPA 

COMPARATIVO DE PRECOS;  

3. Proposta de Orçamentários; 

4. Pesquisa de Mercado - Assinado Fisicamente por Fernanda Santos Pantoja e mapa 

comparativo, com valor médio de R$ 2.807.891,35 (dois milhões, oitocentos e sete 

mil, oitocentos e noventa e um reais e trinta e cinco centavos), datado em 

10/08/2022; 

5. Despacho do presidente da CPL Sr. ANDREY BETHOWEN DA COSTA PEREIRA para o PREGOEIRO 

SR. RICARDO RIBEIRO SOBRINHO; 

6. Autuação do PROCESSO LICITATORIO PELO SR. ANDREY BETHOWEN DA COSTA PEREIRA, 

presidente da Comissão Permanente de Licitação CPL, datado em 24/08/2022;  

7. Portaria N˚ 116/2022 – GP/PMB, Constituição da Comissão Permanente de Licitação, 

para exercício de 2022;  

8. O parecer da PROGE n˚ 280/2022-PROGE/PMB;  

9. COPIA, do ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA; 

10. TERMO DE ABERTURA, Jucepa/Pa; 

11. CERTIDÃO NEGATIVA, Veiga Cabral 1ª Cartório de Protesto; 

12. 3º Tabelionato de Protesto de Título de Belém; 

13. TABELIONATO de PROTESTO II Oficio “Moura Palha” 

14. Termo de Encerramento Jucepa; 

15. Certidão de Regularidade Contábil; 

16. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Dívida Ativa da 

União; 

17. Certidão Simplificada Digital; 

18. Certidão Especifica Digital; 

19. Alvara de Licença 2022; 

20. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral – CISC; 

21. Certidão Negativa de Distribuição (Ações de Falências e Recuperações Judiciais); 

22. Certidão Judicial Cível Negativa; 

23. Certidão de Cartório de Protesto; 

24. Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa; 

25. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

26. Certidão Nada Consta- Tribunal Regional Federal da 1ª REGIÃO Certidão Judicial 

Cível; 

27. Certidão Nada Consta- Tribunal Regional Federal da 1ª REGIÃO Certidão Criminal 

Negativa; 
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28. Certidão Negativa de Natureza Tributária; 

29. Certidão Negativa de Natureza não Tributária; 

30. Certidão NADA CONSTA de Débitos Trabalhistas; 

31. Cópia da Carteira de Habilitação; 

32. Certidão de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; 

33. Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; 

34. Certificado de Regularidade do FGTS; 

35. Contrato Particular de Prestação de Serviços na área de engenharia; 

36. DECLARAÇÃO, de autorização de investigação complementares;  

37. Proposta Comercial de Preços; 

38. Proposta de Readequada; 

39. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos; 

40. Certidão Negativa – Autos Físicos/ 1º Grau; 

41. Certidão Negativa de Ações Trabalhistas; 

42. Certidão Negativa – Autos Físicos / 2º Grau; 

43. Ata Final pag 320 a 381; 

44. Termo de Adjudicação 382 a 392; 

45. Termo de Homologação 393 a 405; 

46. Ata de Registro de Preço nº 018/2022 406 a 425; 

47. Contrato Administrativo nº57/2022 426 a 436; 

48. Contrato Administrativo nº58/2022 437 a 448; 

49. Contrato Administrativo nº59/2022 449 a 460; 

50. Contrato Administrativo nº60/2022 461 a 472; 

51. Portaria nº 473; 

52. Publicação Diário da União Pag 474. 

 

       A Comissão Permanente de Licitação - CPL, após a análise dos documentos, referente 

ao Pregão Eletrônico n˚ 018/2022:  

a) Que ao final mantenha em arquivos físicos a totalidade do procedimento, 

conforme determinado na Resolução n˚ 11.535/2014 do tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará, determina que todos os órgãos e entidades 

publicas precisam, devem, manter em seus arquivos físicos, todos os 

documentos inerentes á processos licitatórios, devidamente impressos e 

numerados, razão pela qual imprescindível que se cumpra tal obrigatoriedade;  

b) Que o Procedimento licitatório, siga as determinações da Resolução nº. 

11.535/2014 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e 

Instrução Normativa nº 22/2021/TCM/PA, de 10 de dezembro de 2021; 
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           Diante do exposto, tendo em vista o preambulo da Constituição Federal de 

1988 e os princípios da Administração Publica, esta Controladoria Geral do 

Município OPINA que o processo supramencionado está apto para seu prosseguimento 

desde que atendias às exigências da Lei 8.666/1993 e da Resolução n˚ 11.535 – 

TCM/PA. 

 

Destarte, encaminhamos os autos para conhecimento e deliberação.  

 

 

Dimmy Ferreira da Silva 

Controlador Interno do Município de Bujaru – PA 

Decreto de Nomeação nº. 032/2021 
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